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“PGR não existe
hoje no Brasil”

» JORGE VASCONCELLOS

P
ara GilsonDipp, está “pés-
simo” o relacionamento
entre os Poderes da Repú-
blica. A escalada anti-

democrática de Jair Bolsonaro re-
sulta de umaomissão das institui-
ções,que não têm cumprido o dev-
er de preservar a ordem constitu-
cional.O jurista eministroaposen-
tadodoSuperiorTribunal de Justi-
çanãoacredita queo impasse será
resolvido pormeio de distensiona-
mento.“Bolsonaro não se submete
a diálogo nenhum, seja com o Ju-
diciário, seja com o Legislativo”.
GilsonDipptambémconsideraque
o SupremoTribunal Federal (STF)
não está reagindoàaltura aos ata-
ques desferidos contra a democra-
cia.O jurista afirma que a Corte
temmeios para“superar a omissão
daProcuradoria-Geral daRepúbli-
ca” ante os crimes cometidos por
Bolsonaro,podendo,por exemplo,
recorrer ao Conselho Superior do
MinistérioPúblico.Leia,a seguir,os
principais trechos da entrevista
com o ex-corregedor nacional de
Justiça e primeiro coordenador da
ComissãoNacionaldaVerdade.

OPoder Judiciário, sobretudo o
STF e oTSE, temsido alvo de
ataques do presidente
Bolsonaro. Já tinha visto
situação semelhante no
período da redemocratização?
Não, jamais. E isso demonstra

uma tendênciaque já estavaador-
mecidanão sónopovobrasileiro,
mas tambémemmuitos países, a
umretornoàanormalidadedemo-
crática. Ou seja, está se aflorando
umdesrespeito às instituições, ao
Judiciário, comumfanatismopolí-
tico, um fanatismo religioso. Éum
retrocessoqueoBrasil nãoespera-
va que viesse a acontecer, e há ca-
madas significativasdapopulação
que estavam adormecidas e que
têminstintosautoritários, instintos
racistas, rebeldes, a favor de uma
religiosidadeexacerbada, equede-
rammargemauminsensato,eudi-
ria até que a um insano, na presi-
dênciadaRepública,comaaquies-
cênciadasForçasArmadas.

OTSEabriu inquérito
administrativo para apurar
ameaças às eleições. Que
repercussões essa investigação
pode trazer ao presidente?
Opresidente vem cometendo

inúmeros crimes, inclusive amea-
çaàs eleições, ameaçaàdemocra-
cia, e isso é uma realidade. O que
nós podemos questionar, e o pre-
sidente está se aproveitando dis-
so, é a forma como se abre um in-
quérito administrativo. Será que o
TSE estaria imitando o Supremo
na abertura do processo das fake
news?Ouseja, abremuminquéri-
to administrativo semaparticipa-
ção doMinistério Público Eleito-
ral. Isso dá uma certa fragilidade a
um inquérito administrativo feito
pelo próprioTSE, que, ao fim e ao
cabo, vai instruir, vai julgar esse
próprio inquérito. A forma como
oTSE vem agindo pode ser ques-
tionada, não nos crimes cometi-
dos pelo presidente. Tomou uma
decisão que o próprio (plenário
do) Supremo validou, a abertura
desses processos criminais,mes-
mo os processos administrativos.
Na Justiça Eleitoral émenos grave
porque ela é uma justiça jurídica,

Parece que houve
umaparalisação,
umaanestesia
geral das
instituições em
relação a um
presidente insano
e irresponsável,
ditatorial e
criminoso. O
Judiciário já
poderia, emsuas
várias instâncias,
emespecial o
Supremo, ter
reagido à altura”

>> entrevistaGILSONDIPP MINISTROAPOSENTADODOSTJE
EX-CORREGEDORNACIONALDEJUSTIÇA

deformaadequada.Issoéumaten-
tadodopresidente daRepública à
democracia brasileira, ele que foi
eleito democraticamentepor esse
mesmosistemaqueele agoraquer
atacar. Emais: háummedo incon-
tido, emboa parte da população,
emboapartedasForçasArmadas,
háummedodeLula, háummedo
doPT,háummedodas esquerdas.
Isso aí é inadmissível emumEsta-
doDemocráticodeDireito, ondea
pluralidadedepartidos ede ideias
devepreponderar.

O temor da volta de Lula está por
trás dessa escalada autoritária?
Sim.Masseforem,eesperoque

sejam, preservados os princípios
democráticos, qualquer partido
que eleger seu candidato, seja da
esquerda, seja deuma terceira via,
temcondições, sim,deexercerde-
mocraticamenteumgoverno.

Quais são os riscos do atual
processo de politização
das ForçasArmadas?
Não acredito que as Forças Ar-

madas levem a cabo qualquer
projeto autoritário. Até porque se
o Brasil entrar numprocesso an-
tidemocrático, num regimemili-
tar, eleperderá todaa credibilida-
de internacional, perderámerca-
dos internacionais, será umpária
entre as democracias. As forças
econômicas vão reagir, e estão
reagindo. Isso não interessa ao
Exército e às Forças Armadas.

Comoviu a notícia de que o
ministro daDefesa enviou ao
presidente daCâmara umalerta
de que nãohaverá eleições em
2022 semovoto impresso?
É um ato autoritário, antide-

mocrático doministro daDefesa.
Se isso for comprovado, só tem
umamaneira: é o general Braga
Netto deixar oMinistério daDefe-
sa, porqueMinistério da Defesa
que ameaça, através de interpos-
tas pessoas, bilhetinhos, e recadi-
nhos, para atemorizar o parla-
mento, epara atemorizar, de certa
forma, o Judiciário, é inconcebí-
vel. Éumatoquecomprometeu já
a passagemdo general BragaNet-
to pelo Executivo, se for verdade
realmente, comoparecequeé.

Alguns analistas dizemque o
incômododosmilitares como
trabalhodaComissãoNacional da
Verdademotivou um retrocesso
no processo de adaptação das
ForçasArmadas ao Estado
Democrático deDireito.
Concorda comessa visão?
Eudiscordo.Apartir de1988os

militares se submeteram sempre
à democracia, à Constituição e
aos Poderes constituídos. A Co-
missãoNacional daVerdade nun-
ca foi apurada pelos militares,
mas eles participaramdoproces-
so de formação da comissão, se
submeteram aos seus resultados.
Não forammuito cooperativos,
mas a ComissãoNacional daVer-
dade, ébomquesediga, foi criada
por lei aprovada pelo Congresso
Nacional e foi objeto de extrema
negociação entre todos os Pode-
resdaRepúblicaparaasuaconsti-
tuição e para seu funcionamento.
Osmilitares só vieram à tona não
foi com a Comissão Nacional da
Verdade, ou logo após a comissão,
ou qualquer outro governo, foi
comaascensãodeBolsonaro.

judicial,mas temmuitos aspectos
políticos. E, ali, num inquérito,
pode sim, digamos, ser dispensa-
da,oquenãoéo ideal, aparticipa-
ção doMinistério Público Eleito-
ral. A explicação é lógica: a Procu-
radoria-Geral da República e a
Procuradoria-Geral Eleitoral, que
é decorrência da PGR, não estão
funcionando, e jamais iriam levar
adiante, com seriedade, o proces-
socontraBolsonaro.

Oministro Alexandre deMoraes,
do STF, atendeu ao pedido doTSE
para incluir o presidente
Bolsonaro como investigado
no inquérito das fake news.
Qual sua opinião?
Ele (Moraes) cita inúmeros cri-

mesqueopresidentedaRepública
teria cometido, emtese.Amaneira
como foi aberto esse inquérito foi
questionada, à época (março de
2019), porque foi um inquérito
abertopeloministroToffoli (então
presidentedoSTF),semouviroMi-
nistérioPúblico,nomeandoumre-
latordiretamente,que foioAlexan-
dre deMoraes, sem sorteio, sem
consulta. Amatéria foi altamente
questionadapor todos os juristas.
MasacabouoSupremoporvalidar,
pelo seuplenário, a legalidade e a
constitucionalidadedesse tipode
inquérito.Consequentemente, co-
mooSupremodáaúltimapalavra
sobre a legalidade e a constitucio-
nalidadedeatos jurídicos, esse in-
quérito vema ser, digamos assim,
ratificadoeconsolidado, apesardo
seuvíciodeorigem.

Esse debate está superado, então?
Eu acho que já está superado

esse tema, apesar do seu vício de
origem,queeuachoquehouve.O
ministro Alexandre de Moraes,
tendosido respaldadopeloSupre-
mo, fez muito bem em aceitar o
pedido de inclusão de Bolsonaro
nesse inquérito, porque os crimes
arrolados, os fatosquepossamser
enquadrados como crimes, são
inegáveis e atentamcontraoEsta-
doDemocráticodeDireito.

OJudiciário tem respondido à
altura aos ataques que
vemsofrendo?
Não. Há uma tendência, pare-

ce que houve uma paralisação,
uma anestesia geral das institui-
ções em relação a umpresidente
insano e irresponsável, ditatorial
e criminoso.O Judiciário já pode-
ria, em suas várias instâncias, em
especial o Supremo, ter reagido à
altura,mas, namaioria das vezes,
reage de formaparcimoniosa.

Oque o Supremopode fazer, se a
Procuradoria-Geral daRepública
temsemantido emsilêncio ante
as atitudes do presidente?
OSupremo temmeios, e eu já

presencieialgumasvezes,deultra-
passar as omissões daPGR. APGR
podemuita coisa, mas não pode
tudo. O Supremo tem sido coni-
vente comoprocurador-geral da
República, eoprocurador-geralda
Repúblicanão tempoderes que se
esgotememsi semque leve, qual-
quermatéria,nãosóadoBolsona-
ro, ao poder Judiciário. A PGRnão
pune por simesma. Ela é um ins-
trumento de defesa da ordemde-
mocráticaeestásujeitaaocrivodo
Judiciário. Então, háomissão tam-

bémdo Supremo face à PGR, que
não existe. PGRnão existe hoje no
Brasil. OBrasil não temMinistério
Público, não temaProcuradoria-
Geral da República, nem todos os
órgãosquedeladependem.

Já que aPGRnão age, o que o STF
poderia fazer semcair nomesmo
vício de origemdo inquérito das
fake news?
Teria que pressionar, e aí tem

várias formas jurídicas, de pres-
sionar a PGR a se manifestar. O
Supremopode levar umamatéria
além do PGR. Pode remeter ao
Conselho Superior doMinistério
Público, que tem poderes que
tambémdeixaramde ser usados.
Enfim, há umamaneira de atuar
mais diretamente emais incisiva-
mente. O Supremo, junto à PGR,
fazendoapressãonecessária. Está
havendo aí omissão respeitosa,
mas inadequada, do Supremo em
relação ao procurador-geral da
República.

Comoavalia o atual estágio das
relações entre os três Poderes?
Péssimo. Péssimo porque o

CongressoNacional não está dia-
logando com o Executivo, ou,
quando dialoga, o faz de forma
submissa. Opresidente daCâma-
ra, agora, éumaliadodopresiden-
te da República. O presidente do
Senado (Rodrigo Pacheco, DEM-
MG) está apenas iniciando e já
comambições políticas; o Supre-
mo não tem participado de um
diálogo bom como Legislativo e
temengolido sapos dopresidente
da República. Há ummomento
muito ruim, da falta de diálogo. E

mais: quando se fala emdiálogo,
se fala em submissão. Bolsonaro
nãosesubmeteadiálogonenhum,
seja com o Judiciário, seja como
Legislativo. O Exército e as Forças
Armadas, que estão tão ciosas da
democracia brasileira, já deveriam
tercolocadoumfreionopresiden-
te daRepública.Mas, comoopre-
sidente da República está acari-
ciando as Forças Armadas com
cargos, verbas, aposentadorias,
elas se verificam, de certa forma,
prejudicadasnasuacontenção,do
seu podermoderador de conter o
própriopresidentedaRepública.

Eo fato de o presidente da
República, semapresentar provas,
fazer repetidos questionamentos
sobre a lisura do processo
eleitoral brasileiro?
Elepróprio sabequesãoalega-

ções falsas, alegações vãs. Sabe
que o sistema eleitoral brasileiro
está impermeável a qualquer tipo
de fraudedesde aConstituiçãode
88. Então, a atitude do presidente
da República é uma atitude de
menino que não quer entregar a
bola no final do jogo porque tem
medodeperder opróximo jogo.

Equanto à ameaça do presidente
de que não haverá eleições em
2022 se não for adotado o voto
impresso?
Isso éumatentado àdemocra-

cia.E issoestáentreaquelescrimes
elencadospeloministroAlexandre
deMoraes ao receber o processo
contra Bolsonaro, dentro do pro-
cesso das fake news. Não é ome-
lhor processo, mas o enquadra-
mentodos crimes está sendo feito

Jurista considera inaceitável a inação do procurador-geral da República e de outras instituições quanto aos ataques de Bolsonaro
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